Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa

Processo nº 1547/2018


TÓPICOS

Produto/serviço:  Serviços postais e comunicações electrónicas 

Tipo de problema: Serviços de televisão
Direito aplicável: Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro, Lei das Comunicações Eletrónicas)
Pedido do Consumidor: Indemnização pelo valor do prejuízo causado no total de €352,00 (€175,74 x 2).



Sentença nº 119/2018

PRESENTES:
(reclamante no processo)

FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento encontra-se presente o reclamante não estando presente qualquer representante da reclamada.
Foi junto ao processo contestação e entregue duplicado ao reclamante. Na contestação a reclamada contesta por excepção e por impugnação.

Por excepção invoca a incompetência material deste Tribunal referindo que a causa do pedido não constitui um Serviço Público e por isso este Tribunal, que tem uma dupla vertente a Arbitragem voluntária e, por força do disposto no artigo 15º, nº1 da Lei dos Serviços Públicos, a Arbitragem necessária, não sendo a causa do pedido um Serviço Público e nem existe conexão entre os serviços prestados , uma vez que o valor do pedido   é relativo a duas faturas que o reclamante pagou pela reparação da TV, o valor de que o reclamante pretende ser ressarcido é resultante do custo de reparação e não relativo ao serviço prestado pela reclamada.

Este Tribunal seria efetivamente competente para apreciar e decidir a reclamação se a reclamada aceitasse a adesão à vertente da Arbitragem voluntária. A reclamada no n º9 e 10 da contestação vem dizer que não aceita aderir à Arbitragem voluntária.

Reconhece-se que a causa do pedido não constitui um Serviço Público e por isso julga-se procedente a excepção dilatória de este Tribunal não ter legitimidade para apreciar matéria de jurisdição voluntária pois tem de haver adesão da reclamada, o que não é o caso.



DECISÃO:
Nestes termos, em face da situação descrita, julga-se improcedente a reclamação e em consequência procede-se ao arquivamento do processo.

Sem custas.

Desta sentença ficam notificadas as partes.



Centro de Arbitragem, 6 de Junho de 2018

O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)
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